
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.494.776 - SC (2014/0283088-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANTÔNIO CHIQUELERO 
ADVOGADO : CLAUDIOMIR GIARETTON 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
INTERES. : CLAUDIOMIR GIARETTON 
ADVOGADO : CLAUDIOMIR GIARETTON (EM CAUSA PRÓPRIA)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO ESPONTÂNEO DA SENTENÇA. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS DE ADVOGADO. NÃO 
CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.028.855/SC. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. São cabíveis honorários advocatícios em fase de cumprimento de sentença, haja 
ou não impugnação, depois de escoado o prazo para pagamento voluntário a que 
alude o artigo 475-J do CPC, que somente se inicia após a intimação do advogado, 
com a baixa dos autos e a oposição do "cumpra-se".
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.494.776 - SC (2014/0283088-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANTÔNIO CHIQUELERO 
ADVOGADO : CLAUDIOMIR GIARETTON 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
INTERES. : CLAUDIOMIR GIARETTON 
ADVOGADO : CLAUDIOMIR GIARETTON (EM CAUSA PRÓPRIA)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por Antônio Chiquelero contra decisão assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO ESPONTÂNEO DA SENTENÇA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS DE ADVOGADO. NÃO CABIMENTO. 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.028.855/SC. SÚMULA 83/STJ. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o ora agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto que apresentada a execução de sentença, embargada ou não, é 

devido honorários na execução, sem a necessidade de intimação do INSS para cumprimento 

voluntário, pois cabe ao credor solicitar o cumprimento da sentença.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.494.776 - SC (2014/0283088-5)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO ESPONTÂNEO DA SENTENÇA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS DE ADVOGADO. NÃO CABIMENTO. 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.028.855/SC. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. São cabíveis honorários advocatícios em fase de cumprimento de sentença, haja 
ou não impugnação, depois de escoado o prazo para pagamento voluntário a que 
alude o artigo 475-J do CPC, que somente se inicia após a intimação do advogado, 
com a baixa dos autos e a oposição do "cumpra-se".
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O presente agravo regimental busca afastar o óbice da Súmula 83/STJ.

A decisão merece ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

A questão recursal gira em torno da fixação de honorários de advogado em fase de 

cumprimento de sentença.

O STJ consolidou entendimento em recurso representativo de controvérsia, no sentido 

de que há pagamento espontâneo do devedor que, intimado a fazê-lo, cumpre a determinação 

dentro do prazo de 15 dias previsto no artigo 475-J do CPC.

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA. TÍTULO JUDICIAL. MULTA DO 
ARTIGO 475-J DO CPC. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO APENAS NA 
PESSOA DO ADVOGADO DO DEVEDOR, MEDIANTE PUBLICAÇÃO NA 
IMPRENSA OFICIAL.
1. Para fins do art. 543-C do CPC: Na fase de cumprimento de sentença, o 
devedor deverá ser intimado, na pessoa de seu advogado, mediante publicação na 
imprensa oficial, para efetuar o pagamento no prazo de 15 (quinze) dias, a partir 
de quando, caso não o efetue, passará a incidir a multa de 10% (dez por cento) 
sobre montante da condenação (art. 475-J do CPC).
2. No caso concreto, recurso especial parcialmente provido, apenas para sanar o 
erro material detectado no acórdão que julgou os embargos de declaração, de 
modo que não há falar em aplicação da multa do artigo 538, parágrafo único, do 
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Código de Processo Civil.
(REsp 1.262.933/RJ, Corte Especial, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
julgado em 19/6/2013, DJe 20/8/2013)

A jurisprudência do STJ também perfilha entendimento de que não há falar em 

cobrança de honorários advocatícios quando há cumprimento espontâneo da obrigação.

Confira-se o representativo da controvérsia:

PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NOVA SISTEMÁTICA 
IMPOSTA PELA LEI Nº 11.232/05. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. 
POSSIBILIDADE.
- A alteração da natureza da execução de sentença, que deixou de ser tratada 
como processo autônomo e passou a ser mera fase complementar do mesmo 
processo em que o provimento é assegurado, não traz nenhuma modificação no 
que tange aos honorários advocatícios. 
- A própria interpretação literal do art. 20, § 4º, do CPC não deixa margem para 
dúvidas. Consoante expressa dicção do referido dispositivo legal, os honorários 
são devidos ?nas execuções, embargadas ou não?. 
- O art. 475-I, do CPC, é expresso em afirmar que o cumprimento da sentença, 
nos casos de obrigação pecuniária, se faz por execução. Ora, se nos termos do 
art. 20, § 4º, do CPC, a execução comporta o arbitramento de honorários e se, de 
acordo com o art. 475, I, do CPC, o cumprimento da sentença é realizado via 
execução, decorre logicamente destes dois postulados que deverá haver a fixação 
de verba honorária na fase de cumprimento da sentença. 
- Ademais, a verba honorária fixada na fase de cognição leva em consideração 
apenas o trabalho realizado pelo advogado até então. 
- Por derradeiro, também na fase de cumprimento de sentença, há de se 
considerar o próprio espírito condutor das alterações pretendidas com a Lei nº 
11.232/05, em especial a multa de 10% prevista no art. 475-J do CPC. Seria inútil 
a instituição da multa do art. 475-J do CPC se, em contrapartida, fosse abolida a 
condenação em honorários, arbitrada no percentual de 10% a 20% sobre o valor 
da condenação. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1.028.855/SC, Corte Especial, Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJe 
5/3/2009)

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
PARCELAMENTO DO VALOR EXEQUENDO. APLICAÇÃO DO ART. 745-A 
DO CPC. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA EFETIVIDADE PROCESSUAL. 
ART. 475-R DO CPC. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA. HIPÓTESE DE 
PAGAMENTO ESPONTÂNEO DO DÉBITO. NÃO INCIDÊNCIA DA MULTA 
PREVISTA NO ART. 475-J, § 4º, DO CPC. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
DESCABIMENTO ANTE O CUMPRIMENTO ESPONTÂNEO DA 
OBRIGAÇÃO VEICULADA NA SENTENÇA. PRINCÍPIO DA NON 
REFORMATIO IN PEJUS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA.
[...]
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6. A Corte Especial, por ocasião do julgamento do REsp 1.028.855/SC, 
sedimentou o entendimento de que, na fase de cumprimento de sentença, havendo 
o adimplemento espontâneo do devedor no prazo fixado no art. 475-J do CPC, 
não são devidos honorários advocatícios, uma vez desnecessária a prática de 
quaisquer atos tendentes à satisfação forçada do julgado. No caso concreto, 
porém, conquanto tenha-se caracterizado o cumprimento espontâneo da dívida, o 
Tribunal condenou a recorrida ao pagamento de honorários advocatícios, o que, 
em face de recurso exclusivo do exequente, não pode ser ser afastado sob pena 
de reformatio in pejus.
7. Recurso especial não provido.
(REsp 1.264.272/RJ, Quarta Turma, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
julgado em 15/5/2012, DJe 22/6/2012)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. EXECUÇÃO INICIADA PELO DEVEDOR. CONCORDÂNCIA 
DO CREDOR COM OS CÁLCULOS APRESENTADOS. VERBA HONORÁRIA. 
NÃO CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.
1. São cabíveis os honorários advocatícios na fase de cumprimento de sentença, 
a fim de remunerar o advogado pela prática de atos processuais necessários a 
impulsionar, ou contestar, a pretensão executiva, sendo certo, ainda, que, 
havendo o cumprimento espontâneo da obrigação pelo devedor, não há falar em 
verba honorária.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.243.124/PR, Quinta Turma, Relatora Ministra Laurita Vaz, 
DJe 15/8/2011)

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. LEI 11.232/2005. 
PAGAMENTO VOLUNTÁRIO NO PRAZO DO ARTIGO 475-J DO CPC. 
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO.
I - Este Superior Tribunal de Justiça, em diversas oportunidades, tem firmado 
posição pela necessidade de fixação de honorários advocatícios na fase de 
cumprimento da sentença. Recentemente a Colenda Corte Especial no julgamento 
do REsp 1.028.855/SC, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, em 27 de novembro de 
2008, reconheceu que a nova sistemática imposta pela Lei nº 11.232/2005 não 
aboliu a condenação em honorários na fase executiva.
II - Não obstante, a questão em tela encontra particularidade, qual seja, o 
pagamento espontâneo do devedor que, intimado a fazê-lo, cumpre a 
determinação dentro do prazo de 15 dias previsto no artigo 475-J do CPC.
III - Observa-se que aqui não existe resistência à decisão judicial que foi imposta 
ao devedor, o que importaria no início da fase de cumprimento forçado da 
sentença. Gize-se ainda que o novel diploma não extinguiu a execução do título 
judicial, mas sim o simplificou, dispensando a exigência de nova citação, em 
benefício do chamado processo sincrético, com o aproveitamento da 
angularização da relação processual já efetivada.
IV - Não havendo resistência ao cumprimento da sentença, com o pagamento 
voluntário dos valores devidos no prazo determinado, não há que se falar em 
trabalho advocatício para gerar condenação nesta verba particular.
V - Recurso especial improvido.
(REsp 1.054.561/SP, Primeira Turma, Relator Ministro Francisco Falcão, 
julgado em 3/3/2009, DJe 12/3/2009)
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In casu, o Tribunal de origem aplicou entendimento do STJ no sentido de que são 

cabíveis honorários advocatícios em fase de cumprimento de sentença, haja ou não impugnação, 

depois de escoado o prazo para pagamento voluntário a que alude o artigo 475-J do CPC, que 

somente se inicia após a intimação do advogado, com a baixa dos autos e a oposição do 

"cumpra-se".

Destarte, merece ser mantido o acórdão recorrido, que aplicou à espécie o melhor 

direito, em conformidade com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, incidindo o óbice 

da Súmula 83/STJ, também aplicável ao recurso especial fundado na alínea "a" do permissivo 

constitucional.

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 522 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE CÓPIA DA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIR A TEMPESTIVIDADE POR 
OUTROS MEIOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
[...]
3. As razões recursais encontram óbice na Súmula 83 do STJ, que determina a 
pronta rejeição dos recursos a ele dirigidos, quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem estiver em conformidade com a jurisprudência aqui 
sedimentada, entendimento aplicável também aos recursos especiais fundados na 
alínea "a" do permissivo constitucional.
4. A interposição de agravo manifestamente infundado enseja aplicação da multa 
prevista no artigo 557, § 2º do Código de Processo Civil. 
5. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.
(AgRg no AREsp 319.512/DF, Quarta Turma, Relator Ministro Luiz Felipe 
Salomão, DJe 18/6/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0283088-5 REsp 1.494.776 / SC

Números Origem:  00049270620134040000  1080021124  49270620134040000

PAUTA: 05/02/2015 JULGADO: 05/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLAUDIOMIR GIARETTON
ADVOGADO : CLAUDIOMIR GIARETTON (EM CAUSA PRÓPRIA)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
INTERES. : ANTÔNIO CHIQUELERO

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTÔNIO CHIQUELERO
ADVOGADO : CLAUDIOMIR GIARETTON
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
INTERES. : CLAUDIOMIR GIARETTON
ADVOGADO : CLAUDIOMIR GIARETTON (EM CAUSA PRÓPRIA)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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